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Atendimento deve 
ser democratizado 

A situação do setor no DF "é um 
reflexo da política nacional de saúde: 

vai bem apenas no Plano, enquanto 
nas satélites a falta de assistência é total" 

Além dos escândalos nacionais 
das fraudes , envolvendo vários 
hospitais credenciados pelo Minis-
tério da Previdência Social, a quan-
tas anda a política de saúde do 
País? E os seus reflexos aqui em 
Brasília, são positivos ou nega-
tivos? Para responderem estas e 
outras questões, dezenas de téc-
nicos da area de saúde e represen-
tantes de entidades de classes vão 
se reunir hoje e amanhã, aqui em 
Brasília, no Sindicato dos Profes-
sores (S CS ). 

É o chamado simpósio "Brasília 
e a Região Geoconômica: a Saúde 
em Debate," uma promoção da 
Fundação Pedroso Horta, do 
PMDB do Distrito Federal, que 
tem o apoio de sete sindicatos, cinco 
associações de classes e dos con-
selhos regionais de Fonoaudiologia, 
de Medicina e de Psicologia. As 
reuniões serão feitas às 19 horas e o 
tema de hoje será "A Política 
Nacional de Saúde e suas Impli-
cações para o Entorno em Brasília.," 

A saúde no DF 

Segundo afirmações do profes-
sor e escritor Volnei Garrafa, a 
saúde no DF "é um reflexo da 
política nacional de saúde do País: 
vai bem apenas no Plano Piloto, 
em certos aspectos, enquanto nas 
cidades-satélites falta tudo. E a 
mesma situação encontrada nos 
grandes centros urbanos do País: 
na periféria, no interior do País, é 
total a ausência de uma política de 
saúde?' 

Autor do livro Contra o Mo-
nopólio da Saúde, Editora 
Achiamé, Volnei Garrafa é também? 
o coordenador de saúde da Fun-
dação Pedroso Horta de Brasília. 
Para ele, "tomando-se, por exem-
plo, os dados sobre mortalidade in- 

fantil e doenças transmissíveis, 
Brasília apresenta as melhores con-
dições sanitárias. Mas é só. Saindo 
do Plano para as Satélites, a si-
tuação é outra." 

— Esses índices — acrescen-
ta Garrafa — deixam mostrar as 
disparidades existentes entre o 
Plano Piloto e as cidades-satélites. 
São índices perfeitamiente com-
patíveis com os desníveis de renda 
que há entre eles. Para citar apenas 
um exemplo: a mortalidade geral, 
no Plano, é menos da metade da que 
é registrada em Brazlândia e 
Planaltina. 

Difícil acesso 
Garrafa afirma ainda que es-

tudos realizados nas cidadesssa-
télites revelaram "dados estar-
recedores. Numa avaliação recente 
feita com crianças de seis a 12 me-
ses na Ceilândia, nos mostrou 'á pre-
valência de 25 por cento de crianças 
desnutridas, entre as crianças pes-
quisadas. E como a desnutrição es-
tá intimamente relacionada ao 
problema da política de salários e de 
empregos, a gente conclui que os 
diversos desníveis salariais, entre a 
população do Plano e das cidades - 
satélites , são responsáveis pela 
desnutrição das crianças." 

O autor de Contra o Monópolio 
da Saúde, para ilustrar a sua tese 
de que "é muito difícil o acesso que 
a população tem ao sistema oficial 
de saúde", cita o exemplo muito 
conhecido entre os dentistas: "Dos 
1.400 dentistas, aproximadamente, 
existentes em Brasília, 1.200 
trabalham apenas aqui no Plano 
Piloto. E é no Plano, é bom que se 
,deixe bem claro, onde habita apenas 
um terço da população de Brasília, 
hoje estimada oficialmente em 1,3 
milhões de habitantes." 

E ainda nesta questão do acesso 
ao sistema de saúde, por parte dos 
segmentos da população de baixa 
renda. Volnei Garrafa garante que 
a rede hospitalar de atendimento 
público "está, cada dia mais, per-
dendo terreno para a rede hospi-
talar privada. Exatamente pela 
queda registrada no padrão de 
qualidade, Sue provocou a evasão, 
do setor publico para o privado, 
daquele segmento da população 
economicamente privilegiado." 

— Foi assim — explica — que o 
setor de saúde privado de Brasília 
cresceu, em detrimento do setor 
público. Embora mal equipado, o 
setor privado dissimula suas de-
ficiências materiais e humanas, 
com a presteza do atendimento e o 
conforto de suas instalações. Con-
tribuíram também para o cresci-
mento do setor privado de saúde, 
em primeiro lugar, a participação 
do INAMPS . 

Esta participação, diz o profes-
sor da Faculdade de Medicina da 
UnB -Universidade de Brasília, 
deu-se pelo fato do INAMPS 
"financiar as atividades setoriais, 
em conjunto com a Fundação Hos-
pitalar do DF. Em segundo lugar, 
figuram os inúmeros convênios de 
orgãos públicos com empresas 
medicas, somando-se a estes fa-
tores o estabelecimento de teto para 
a parte da remuneração dos mé-
dicos, bem como o fornecimento de 
créditos: subsidiados para inves-
timentos setoriais, promovidos pelo 
FAS /CEF." 

Democratizar 

Neste sentido, o autor de Contra 
o Monopólio da Saúde defende tese 
da "dem., crasização urgente do 
setor de saúck brasileiro. Tanto no 
DF como nc, ,:ostante do Pais, as  

decisões da área médica são muito 
centralizadas em gabinetes, sem a 
participação e compreensão dos 
maiores interessados. Criou-se, 
desta maneira, o binômio vicioso do 
paternalismo/passividade.' 

— O autoritarismo — prossegue 
Garrafa — e a rígida hierarquia 
criados nos serviços e hospitais, 
portanto, além de evitar a criação 
de uma verdadeira política de apeio 
feiçoamento e adaptação dos recur-
sos humanos à realidade concreta, 
castrou a evolução das lideranças. 
Como conseqüência, o que se ve-
rifica é o absoluto isolamento entre 
o pessoal da área de saúde e a po-
pulação atendida. Daí, só a de-
mocratização da saúde vai revolver 
o problema. 

Com este ponto de vista, tam-
bém está de acordo a presidente do 
S indica to dos Médicos do DF, 

Maria José Conceição. Para ela, no 
momento em que se debate a ques-
tão da saúde, é bom que se tenha em 
mente que o futuro secretário de 
saúde do DF não deve ser apenas 
um homem da confiança do futuro 
governador de Brasília. Mas, tam-
bém, um homem profundamente 
identificado com os problemas de 
saúde do DF." 

— Este novo secretário — afir-
ma a presidente do Sindicato dos 
Médicos — terá que fazer uma 
política viá-vel de saúde para o DF, 
terá que ser competente e terá ainda 
a responsabilidade de implantar a 
democracia interna no setor de 
saúde pública do Distrito Federal. 
Atualmente, o nosso plano de saúde 
é muito criticado e nós achamos 
mesmo que a estrutura de saúde do 
DF deve ser inteiramente modi-
ficada.' 

S ugestões novas 
Volnei Garrafa, por sua vez, 

também está de acordo com a 
opinião da presidente do Sindicato 
dos Médicos. "Nós somos profis-
sionais desta área e nos preocu-
pamos exatamente com a comu-
nidade e, por isto mesmo, não in-
cluímos nesta questão de saúde os 
nossos pontos de vistas ideológicos. 
Na área de saúde pública do DF 
existem profissionais de todos os 
partidos políticos de oposição e até 
mesmo do PDS ?' 

E será com esta pluralidade 
ideológica, argumenta Garrafa, 
"que nós vamos elaborar um do-
cumento, como forma de sugestão, 
para ser enviado a todas as enti-
dades classicistas do País e de 
Brasília. Será um documento-
síntese, que vai ser elaborado a par-
tir dos documentos•básicos já exis-
tentes na área, como um que foi 
redigido sobre a responsabilidade 
da Fundação Pedroso Horta." 

Neste documento, informa, os 
profissionais da área de saúde vão 
exigir a criação de Sistema Uni-
ficado de Saúde para o País, em 
geral, e o DF, em particular. Para o 
País, o sistema terá que ter as 
seguintes diretrizes: eliminação da 
dicotomia entre a atenção à saúde 
das pessoas e à saúde coletiva. A 
universalização da cobertura dos 
serviços e e9ualização do acesso a 
todos os usuarios." 

Garrafa cita ainda a questão do 
"financiamento do sistema de 
saúde pela integração efetiva dos 
recursos públicos federais, esta-
duais e municipais, através de per-
centuais mínimos fixados. A des-
centralização do sistema de tal 
modo que à União caiba uma ação 
normativa e de financiamento e aos 
estados e municípios a definição e 
operacionalização de sistemas 
regionais e locais de saúde." 

Quanto ao setor privado, este 
deverá desempenhar, no Sistema 
Unificado de Saúde, "um papel 
suplementar ao do setor público , 
especialmente na rede hospitalar, 
onde tem uma presença signifi-
cativa. Com  relação a Brasília, e 
visando as suas especificações, 
recomenda-se as seguintes orien-
tações: interação entre presta-
dores e usuarios de serviços de 
saúde, através de Conselhos Co-
munitários." 

Esses conselhos — acrescenta 
garrafa — "teriam ainda o poder de 
fiscalização e controle dos aspectos 
relacionados à saúde coletiva, tais 
como a qualidade da água, a quan-
tidade de flúor, a coleta e elimi-
nação do lixo etc. Equalização do 
nivel de atendimento aos diversos 
segmentos da população, implan-
tação de unidades de saúde nos 
municípios do entorno de Brasília e 
a democratização do setor hos-
pitalar, entre outras sugestões". 

Menezes de Morais 


